O Juizo Universal da Faléncia e a Excecdo nas Causas
Trabalhistas

A principio evidenciamos que o Jjuizo da faléncia
exerce uma espécie de atracdo universal, ou seja, ele avoca
a competéncia de todas as ac¢des acerca de bens, interesses
e negdbdcios do falido, também conhecida como “wis
attractiva”.

O vocédbulo latim acima transcrito diz respeito a uma
forca atrativa, isto ¢é, o Jjuizo da faléncia absorve
qualquer relacdo patrimonial decorrente da sociedade,
porém, o mesmo dispositivo que outorga essa atracdo de
competéncia (artigo 76, Lei 10.101/2005) também excepciona
algumas situacdes, dentre elas as decorrentes de
Reclamacdes Trabalhistas.

Ocorre que 0S processos que tramitam perante a Justica
do Trabalho ndo serdo atraidos para o Juizo de faléncia,
devendo ter seu regular tramite nas varas originéarias,
isto ocorre por forca do artigo 114, I, da Constituicéo
Federal de 1988, que determina a competéncia exclusiva da
Justica Trabalhista para processar e Jjulgar as acdes
oriundas das relacdes de trabalho.

Desta forma, na hipdétese de existir uma Reclamacéo
Trabalhista em desfavor de uma empresa em pProcesso
recuperacional e/ou falimentar, e durante o curso do
processo sobrevier a faléncia do ente patronal, a agdo néo
serd destinada ao Juizo de faléncia em razdo de sua
incompeténcia para julgar tal matéria.

Assim, a reclamacdo trabalhista continuard tramitando
normalmente na Justica do Trabalho até a sentenca final,
somente depois desse momento, e com o devido trénsito em
julgado da sentenca, poderda o trabalhador habilitar seu
crédito perante no Juizo falimentar com as devidas
garantias que a lei lhe confere.

Uma questdo importante a destacar cinge-se ao fato de
que o crédito trabalhista, apurado na respectiva esfera,
ndo estard sujeito a impugnacdo no processo de habilitacéo,
haja vista que o Juizo falimentar ndo tem competéncia para
reformar sentenca trabalhista.



OQutro viés gque merece destaque é que, embora a Justica
do Trabalho atue habitualmente de forma célere, se por
motivos diversos a agdo ndo se consumar tempestivamente
para a habilitacdo do crédito no Jjuizo falimentar, o
Magistrado poderd proceder ao “pedido de reserva”.

Tal determinacdo ¢é utilizada para estabelecer uma
reserva de importdncia que se conjectura devida na
recuperacdo, desta forma, se reconhecido ligquido o direito,
o crédito serd incluido na classe correspondente.

Percebemos em remate que, embora a “wis attractiva”
exista no processo falimentar, o legislador procurou,
prudentemente, excepcionar certas situac¢des garantindo a
ndo interferéncia de um Juizo sobre o outro em consonédncia
com os mandamentos da Carta Magna, porém garantindo as
benesses da respectiva classe gquando da habilitacdo dos
créditos mesmo que em tempo diverso dos demais credores.
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